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  PAUTA DE JULGAMENTO – Sessão Ordinária 

DATA: 21.06.2018 – 14h30 

  LOCAL: Sala de Reuniões 2º andar –  Gabinete da 2ª Vice-Presidência do TJ (Anexo) 

 Veiculada no edj nº 2280 em 14.6.2018, pág. 6 

 

           Apreciação e aprovação da ata da segunda sessão (extraordinária) do Conselho de 

Supervisão dos Juizados Especiais do ano de 2018, realizada em 03 de maio de 2018.  

 

1. SEI nº 0101165-58.2016.8.16.6000 – Análise dos casos apresentados pelo Sindicato dos 

Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná, à luz do disposto no artigo 39,§ 4º, da 

Resolução – OE nº 93/2013. Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

2. SEI nº 0015310-43.2018.8.16.6000 – Proposta de aumento de atos do Reforço Extraordinário de 

pauta dos juízes leigos e conciliadores do Estado do Paraná, (Resolução 04/2013 – CSJEs e  

03/2017 - CSJEs).  Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

3. SEI nº 0038481-29.2018.8.16.6000 – Proposta de alteração do artigo 8º da Resolução 04/2013 – 

CSJEs, que dispõe acerca da recondução na função dos juízes leigos e conciliadores atuante no 

Sistema de Juizados Especiais, a fim de trata-los com isonomia. Relatora: Desembargadora Lidia 

Maejima 

 

4. SEI nº 0032423-10.2018.8.16.6000 – Convalidação das Resoluções nº 01/2010 e nº 02/2015 das 

Turmas Recursais Reunidas, que tratam do Regimento Interno das Turmas Recursais do Estado 

do Paraná. Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

5. SEI nº 0025655-68.2018.8.16.6000 - Revogação das Resoluções do CSJES nºs 

06/2004;03/2006;05/2007, 04/2009 e 08/2010, que versam sobre o setor de triagem e/ou 

distribuição nos Juizados Especiais no Estado do Paraná. Relatora: Desembargadora Lidia 

Maejima. 

 

6. SEI nº 0005175-69.2018.8.16.6000 – Recurso contra decisão do magistrado em pedido de 

providências. Relatora: Desembargadora Lidia Maejima. 
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